
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2219041 - MG (2022/0307495-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CONCEBRA - CONCESSIONARIA DAS RODOVIAS CENTRAIS 

DO BRASIL S.A
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - MG144009
AGRAVADO : JOAO EDUARDO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : URSULA D' ALCANTARA OLIVEIRA DO AMARAL - MG112647
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 5/4/2022, sendo o 
recurso especial interposto somente em 29/4/2022, quando já esgotado o prazo 
recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso segundo 
disposição contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do 
CPC/2015.

2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que 
qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não 
vincula esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento 
dos requisitos de admissibilidade do recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 5/4/2022, sendo o 
recurso especial interposto somente em 29/4/2022, quando já esgotado o prazo 
recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso segundo 
disposição contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do 
CPC/2015.

2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que 
qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não 
vincula esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento 
dos requisitos de admissibilidade do recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONCEBRA - CONCESSIONARIA 
DAS RODOVIAS CENTRAIS DO BRASIL S.A. contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo devido à intempestividade do 
recurso especial.

A parte agravante alega, em suma, que: (a) o recurso especial é tempestivo, 
ante a suspensão dos prazos nos dias 13, 14, 15 e 22 de abril; (b) não é necessária a 
comprovação do feriado local quando o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de 
admissibilidade, reconhece a tempestividade do recurso. 
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Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

É o relatório.

 

VOTO

Não há, nas razões recursais, argumentação suficiente para alterar a 
conclusão do julgado.

A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 5/4/2022, sendo o 
recurso especial interposto somente em 29/4/2022, quando já esgotado o prazo 
recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso segundo 
disposição contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do 
CPC/2015.

Ressalte-se que o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de 
modo que qualquer pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade 
recursal não vincula esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 

SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. FERIADO LOCAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na 
aferição dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial. Isso porque 
compete a esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de 
admissibilidade. Precedentes.

[...]

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.684.240/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL. NOVO CPC/2015. 
APLICABILIDADE. CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL EM DIAS ÚTEIS. JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO.
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[...]

2. A existência de certidão do Tribunal de Origem atestando a tempestividade 
do recurso não tem o condão de vincular o Superior Tribunal de Justiça, a quem 
compete examinar, em definitivo, os requisitos de admissibilidade do apelo 
especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.673.508/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 26/9/2017, DJe 13/10/2017.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.219.041 / MG
Número Registro: 2022/0307495-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000210801833001 10000210801833002 10000210801833003 10000210801833004 10000210801833005
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Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCEBRA - CONCESSIONARIA DAS RODOVIAS CENTRAIS DO BRASIL S.A
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - MG144009
AGRAVADO : JOAO EDUARDO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : URSULA D' ALCANTARA OLIVEIRA DO AMARAL - MG112647

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCEBRA - CONCESSIONARIA DAS RODOVIAS CENTRAIS DO BRASIL S.A
ADVOGADO : RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN - MG144009
AGRAVADO : JOAO EDUARDO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : URSULA D' ALCANTARA OLIVEIRA DO AMARAL - MG112647

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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